
PROCESSO: 9800565-0 

RELATORA: ALDA MAGALHAES, Conseiheira em exercIcio 
ASSUNTO: Denüncia contra o Concurso Püblico da Assembléia 
Legislativa do Estado de Pernambuco 

( 

IVANHOE HOLANDA FELIX, quali-
ficado nos autos, denunciou a este Tribunal 
possIveis irregularidades existentes no Edital 
n° 01/97. publicado no dia 31 de dezcmhro de 
1997, e no "Manual do candidato" ao COncurso 
ph1ico para provimenlo dos cargos da Assem-
bléia Legislativa do Estado de Pernambuco. A 
inicial veio instruIda corn os citados Edital e 
Manual do Candidato. 

A parte é legItima (CE art. 74. § 2°: CE. 
art. 32. § S°) 

A matéria é da competéncia desta Corte. 
nos termos da CE art. 71. III; CE, art. 30. III. 
Coin efeito, apreciar a legalidade dos atos de 
adrnissio no serviço pihlico engloba desde a 
arii1ise do edital ate a norneacao, posto se tra-
tar de ato complexo. A própria AsscrnblCia 
Legislativa, ao eiicaminhar a este Tribunal os 
ato aposentatórios de seus servidores. nada mais 
faz do que dar curnprirnento a este dispositivo. 

Adernais. o STI- conhecendo de açOes 
diretas de inconstitucionalidade, teni 
reiteradarnente decidido que as AssembiCias 
Legislativas dos Estados estão sujeitas ao con-
trole do Tribunal de Contas, sendo, portanto. 
inconstitucionais dispositivos da.s Cartas Estadu-
ais que toniam as Assernb!Cias Legislativas irnu-
nes a tal controle. Emre as decisöes, Cito it ADIN 
110 1.140— Roraima - Rd. Mm. Sydney Sanches, 
c a Al)IN n° 849-8. Mato Grosso - Rd. Mm., 
Celso Mello (RTJ. vol. 157. págs. 72/77). 

Como relatora, cabia-me determinar it 

apuraçao da deni.incia. atravCs da anIlise dos 
docunientos pertinentes. Todavia, em face da 
exigli idade do prazo, urna vez que it I pro%'a do 
citado concurso está marcada para o dia 01/03/ 
98. procedi, eu mesma, a análise do Edital e do 
"Manual do Candidato", valendo-me, ainda, do 
Parecer do PGE n° 252/98, o qual suhscrevo na 
Integra. 

Seguindo o trâmite regular das denünci-
as protocoladas nesta Corte. cumpria-me, tarn-
bern. dar vista Ii AssemblCia Legislativa para, 
querendo, contestar. Ocorre que, neste caso, a 
ouvida da parte contrária tomaria ineficaz qual-
quer provirnento, porquanto o prazo de defesa 
é de 20 dias. prorrogável por igual perlodo. 
Expiraria, portanto, após a 1 prova. 

Todavia, sendo o Tribunal de Contas 
detentor. por forca constitucional, da tutela do 
olIcio p(iblico, a dc cahe, analogicamente, pre-
sentes, o periculurn in inora e os fuinus boni 
juris. decidir em sede lirninar, inaudila altera 
pane. 

E 0 que ora se taz premente. 
Passo a faze-b. 

o relatOrio. 

VOTO 

E do conhecimento 1n6blico a lirninar 
concedida na Açao Popular proposta contra o 
citado edital. na  qual o Exnio. Juiz de Direito 
determinou it suspensao da "Prova de Experi-
encia 

Todavia, a ação nao versou sobre rca-
bertura de prai.o para inscric5o naqueles ear -
gos. Diante disto, é força reconhecer que urn 
numero indeterminado de pessoas, que poderi-
am ter se inscrito I)ara  concorrer aos mesmos. 
nao o fizeram. em face da Presuncao de Lega-
lidade e de Legitimidade dos Atos do Poder Pu-
blico, e a evudente desvantagern que teriam corn 
relaçio aos candidatos da Assenihléia 
Legislativa. E. agora, ii'to o podem mais fazer, 
urna vez que as inscriçOes Se encerraranl. 

Adeinais, outros vIcios, nio enfrenrados 
na Açao Popular. niacu lam o certarne. C) Pare-
cer N° 252/98 da PGE, da lavra da ilustre 
Procuradora, Dra. Jaqueline Soares de Carva- 

171 



Iho. Corn o visto da Procuradora Chefe da Pro-
curadoria Consultiva, Dra. Fahiana Palatinic 
Lapenda, aborda corn lucidez Impar outros itens 
do edital, que 0 viciarn por completo. Peço per-
missão a parecerista para que scu trabalho faça 
parte integrante deste voto. 

Destarte. 
CONS IDERANDO que a "Prova de Lx-

periência Prohssional''. prevista no item 3.1 do 
Edital n° 01/97, explicitada nos itens 2.1.1 e 
2.2.2 do "Manual do Candidato". afronta o Prin-
cIpio da Igualdade (CF. art. 37. capuO: 

CONSIDERANDO que o item 5.2 do 
mesmo Edital. ao vedar pedido de vista, revisão 
ou qualquer outro recurso, viola o PrincIpio da 
Puhlicidade e. conseqüentemente. o da 
Moralidade Adininistrativa (CF. art. 37,caput): 

CONSIDERANDO que a redacao do 
item 6.1 do . a citado diploma possihilita a 
dcscorisideração da ordem clasificatória: 

CONSIDERANDO que. em face do 
PrincIpio da Presunçao da Legalidade e da Le-
gitirnidade dos Atos da Administraco Pcihlica. 
in.irneras pessoas dci xaram de se inscrever para 
os cargos de Assessor Técnico e de Assistente 
Legislativo. ante a manifesta desvantagem corn 
relação aos servidores da Casa, infringindo o 
art. 37. 1 e II. da CF (igual oportunidade a todos 
os brasileiros): 

CONSIDERANDO a furnaca do born 
direito caracterizada na lirninar prolatada na 
Ação Popular proposta pelo Exnio. Juiz Fede-
ral Dr. Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti 
e Siivia Maria Novacs de Souza. que tranlita na 
43 Vara da Fazendas Estadual: e o perigo da 
demora. porquanto a I prova se realizaril no 
dia 01 .03.98: 

CONSIDFRANI)() que a analogia pro-
cessual. corno metodo de integraçao do Direi-
to. autoriza a utilizacao de disposiçoes do CPC 
pani o Processo Adrninistrativo, hoje quase-
judicial, apos a CF/88, o quc, alias, esta conti-
do no art. 164 do Regirnento Interno: 

CONSIDERAND() que a ouvida da As-
semhIc.ia. neste caso. tornaria ineficaz o provi-
mentO. unia vez jue o prazo de defesa é de 20 
dias. prorrogävel por igual perIodo, cxpirando,  

portanto, após it realizaçüo da P prova: 
CONSIII)ERANDO que a lirninar con-

cedida nos autos da Acão Popular, protocolada 
sob o n° 00198002700-5. limitou-se it suspen-
der a prova de experiência do concurso para 
provirnento dos cargos de assessor técnico e 
assistente legislativo, ate o julganiento da açao. 
urna vez que o pedido não abrangia a reabertii-
ra de prazo de iiiscriçio: 

CONSII)ERANDO que este Tribunal 
encontra-se rio pleno exercIcio de sua compe-
tência constitucional (CF. art. 71, III: STE 
ADINs N° 1.140 - RR eN° 849-8 - MT. RTJ. 
Vol. 157. p.  72/77): 

CONSII)ERANDO que a retificação dos 
itens sugerida no Parecer PGE N° 252/98 está 
em plena consonância corn a liminar proferi-
da, descaracterizando qualquer ingerCncia sob 
matCria sub judice: 

CONSIDERANDO, ad argumen-
tandiun, quc decisao proferida em sede liminar 
não tern u condo de excluir o Tribunal de Con-
tas de cleliherar sabre assunto de sua compe-
téncia, mormente quando não integrou it lide 
(Stimula N° 123 do TCU): 

CONSIDERANDO que este Tribunal. 
como detentor da Tutela do OlIcio Piihlico. pois 
a Constituicäo o norneou guardio da re.s pa-
1)/ic a. näo pode deixar que se fnistre a expec-
tativa de imimeros cidadaos, que lutam e se es-
forçarn para legitirnarnente conquistar o cargo 
püblico; 

CONSIDERANI)() quc esta medida, 
eminenternente cautelar. pois visa resguardar a 
legalidade e moralidade administrativa. faz-se 
urgente, e este Tribunal nao pode se omitir (to 
clamor p0 1)Ular: 

VOTO no sentido de que este Tribunal 
recomende a AssembiCia Legislativa: 

a retiiicaçio dos itens3.l. 5.2 e 6.1 
do Edital 11001/97  e dos itens 2.1.1 c 2.2.2 do 
"Manual do Candidato", nos termos do 
Pareceer N° 252/98 da PGE: e 

por imperativo legal. via da conse-
quência, it reabertura do prazo de inscriçiio para 
os cargos de Assessor TCcnico e Assistente 
Legislativo. adiando-se, assim, a data da reali- 
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zacão da ja  prova para Os aludidos cargos. 
Caso não se proceda a estas medidas sa-

neadoras, represente-se ao Ministério FkIblico, 
nos termos do art. 71, XI. da CF188, para dde-
sa do manifesto interese dituso envolvido (CF. 

art. 129, III c/c a Lei n° 7.347/85. art. 1 0, IV). 
E o rneu voto. 
Processo N° 9800565-0 
Relatora Alda Magalhäes, Conseiheira 

em exerciejo. 
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